GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 79/1991 de 23 de Abril
Considerando que constitui política do Governo Regional, em matéria habitacional, a criação de condições que possibilitem aos agregados familiares a propriedade de habitação própria e permanente;

Considerando, por outro lado, as aspirações de aquisição da propriedade dos respectivos fogos, por muitos ocupantes das habitações atribuídas ao abrigo da Portaria n.º 27/86, de 6 de Maio.

Assim, ao abrigo das disposições do Decreto Regional n.º 17/82/A, de 11 de Agosto, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/89/A, de 13 de Novembro, conjugadas com o artigo 56.º, alínea h), do Estatuto Político‑Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Governo resolve:

1 ‑ Alienar as habitações que estão atribuídas aos funcionários e agentes da Administração Regional dos Açores e que fazem parte integrante dos loteamentos de Santana e da Avenida D. João III, em Ponta Delgada, da Canada do Célis, da Rua da Ribeira dos Moinhos, da Avenida Tenente Coronel José Agostinho e da Praceta Gago Coutinho e Sacadura Cabral, em Angra do Heroísmo, e na Rua Marcelino de Lima, na cidade da Horta.

2 ‑ A alienação prevista no número anterior será feita aos funcionários e agentes da Administração Pública Regional, que nelas habitem ao abrigo das Portarias n.ºs 38/81, de 25 de Agosto, 30/83, de 28 de Junho, e 27/86, de 6 de Maio, e não abrange as habitações atribuídas em regime de coabitação.

3 ‑ As habitações adquiridas ao abrigo da presente Resolução são inalienáveis durante os cinco anos subsequentes à aquisição, salvo para execução das dividas relacionadas com a compra de que seja garantia o próprio imóvel.

3 ‑ O ónus de inalienabilidade previsto no número anterior está sujeito a registo e cessa ocorrendo a morte ou inva17 dez permanente e absoluta do adquirente.

5 ‑ Durante o prazo referido no n.º 3 as habitações destinar‑se‑ão, exclusivamente, a residência permanente dos respectivos adquirentes, sob pena de se verem coagidos a reembolsar a Região do diferencial entre a importância, bonificada, paga pelo fogo e o valor real do mesmo, à data em que se verifique a sua utilização para fim diverso.

6 ‑ A orientação e coordenação das acções decorrentes da aplicação do presente diploma será exercida por uma comissão, composta por um representante das direcções regionais da Administração e Pessoal, do Tesouro e da Habitação, e coordenada pelo director regional da Habitação ou por quem este designar.

7 ‑ São fixados os seguintes preços de venda:

7.1. ‑ Ponta Delgada

a)
Lote n.º 9, na Rua de Santana

T2 

5 355 000$00

T2 (r/c) 

4 935 000$00

T3 

6 085 000$00

b)
Lotes n.ºs 32 e 33, na Avenida D. João II

T3 (direito) 

5 795 000$00

T3 (esquerdo) 

6 085 000$00

T4 

7 495 000$00

T4 (duplex) 

7 495 000$00

7.2 ‑ Angra do Heroísmo

a)
Lotes A, B,C,D,E, F,G, e L na Canada do Célis:

T3 (Vivendas) 

2 245 000$00

b)
Lotes H, I, J, na Canada do Célis:

T2 (Vivendas) 

2 200 000$00

c)
Moradia sita na Canada do Célis, 1:

T2 (Vivenda) 

5 000 000$00

d)
Moradias sitas na Rua da Ribeira dos Moinhos, n.ºs 53 e 55:

T3 (Vivendas) 

5 100 000$00

e)
Apartamentos sitos na Avenida Tenente Coronel José Agostinho, 18 e 20, e na Praceta Gago Coutinho e Sacadura Cabral, 22 e 24:

T1 (frente) 

2 680 000$00

T1 (tardoz) 

3 120 000$00

T3 

6 380 000$00

7.3 ‑ Horta

a)
Apartamentos sitos na Rua Marcelino Lima, blocos 3 e 4:

T1 ‑ 1.º e 2.º frente 

2 268 000$00

T2 ‑ 3.º dt.º e esq.º 

2 944 000$00

T3 ‑ 1.º e 2.º dt.º e esq.º 

4 452 000$00

T4 ‑ r/c 

4 740 000$00

8 ‑ Aos valores acima indicados, será efectuada uma dedução no preço da habitação, de acordo com o seguinte critério de pontuação:

A ‑ Situação familiar

a)
Por cada filho menor co‑habitando ‑ 40 pontos

b)
Por cada filho inválido co‑habitando ‑ 50 pontos

c)
Por outro membro do agregado co‑habitando ‑ 20 pontos

B ‑ Situação económica

Rendimento mensal peru capita:

‑
Rendimentos superiores a 100 mil escudos ‑ 10 pontos;

‑
De 90 a 100 mil escudos ‑ 20 pontos;

‑
De 80 a 90 mil escudos ‑ 40 pontos:

‑
De 70 a 80 mil escudos ‑ 60 pontos;

‑
De 60 a 70 mil escudos ‑ 80 pontos;

‑
De 50 a 60 mil escudos ‑ 100 pontos;

‑
De 40 a 50 mil escudos ‑ 150 pontos;

‑
De 30 a 40 mil escudos ‑ 200 pontos;

‑
De 20 a 30 mil escudos ‑ 250 pontos;

‑
Inferiores a 20 mil escudos ‑ 300 pontos.

C ‑ Se o inquilino for residente permanente em habitação da Região entre três e cinco anos ‑ 100 pontos; entre cinco e oito anos ‑ 200 pontos; e há mais de oito anos ‑ 300 pontos.

9 ‑ Para cálculo do valor da dedução prevista no número anterior e estabelecida a respectiva pontuação cujo produto será deduzido no preço a que alude o n.º 8 desta resolução, a alienação da habitação será efectuada ao preço descrito naquele número e desagravado pelos seguintes coeficientes:

1.º Escalão superior a 500 pontos, 4 mil escudos por ponto;

2.º Escalão ‑ 451 a 500 pontos, 3,5 mil escudos por ponto;

3.º Escalão ‑ 401 a 450 pontos, 3 mil escudos por ponto;

4.º Escalão ‑ 351 a 400 pontos, 2,5 mil escudos por ponto;

5.º Escalão ‑ 301 a 350 pontos, 2 mil escudos por ponto;

6.º Escalão ‑251 a 300 pontos, 1,5 mil escudos por ponto;

7.º Escalão ‑ 226 a 250 pontos, 1,3 mil escudos por ponto;

8.º Escalão ‑ 201 a 225 pontos, 1,2 mil escudos por ponto;

9.º Escalão ‑ 150 a 200 pontos, 1,1 mil escudos por ponto;

10.º Escalão ‑ 100 a 149 pontos, 1 mil escudos por ponto;

11.º Escalão ‑ até 99 pontos, 0,8 mil escudos por ponto.

10 ‑ De qualquer forma, depois de aplicado o desconto previsto nesta resolução, nenhuma das habitações poderá ser alienada por preço inferior a dois terços do valor indicado no n.º 8.

11 ‑ Encarregar a direcção regional de Habitação de enviar cópia da presente resolução aos moradores ou ocupantes das habitações, em carta registada, com aviso de recepção, notificando‑os para, no prazo de 30 dias, dizerem se lhes interessa ou não a compra dos fogos que habitam e, no caso afirmativo, apresentarem o respectivo requerimento.

12 ‑ O requerimento será dirigido aos Secretários Regionais da Administração Interna, Finanças e Planeamento, e da Habitação e Obras Públicas e enviado em carta registada, com aviso de recepção, ou entregue na Secretaria Regional da Habitação e Obras Públicas, no Largo do Colégio, em Ponta Delgada, acompanhado de três duplicados, dois dos quais serão remetidos aos referidos Secretários Regionais e o outro devolvido ao interessado com nota de recebimento.

13 ‑ Os processos serão analisados pela comissão referida no n.º 6 desta resolução.

14 ‑ Os funcionários e agentes a quem tenha sido atribuída habitação da Região ao abrigo do artigo 6.º do Decreto Regional n.º 8/77/A, de 17 de Maio, com as alterações subsequentes, poderão exercer o direito previsto no artigo 37.º da Portaria n.º 27/86, de 6 de Maio, até 31 de Dezembro de 1991, e, em caso de exercício desse direito, apresentarão, no prazo de 30 dias após o ingresso nos quadros regionais, o requerimento a que se refere o n.º 12.

15 - Para o cálculo do n.º 8 serão considerados os rendimentos líquidos auferidos no lugar de origem do funcionário ou agente.

16 ‑ As receitas provenientes da alienação das habitações atrás referidas reverterão a favor da Região Autónoma dos Açores e serão afectas ao programa 17 ‑ apoio à habitação.

17 ‑ Delegar poderes nos directores regionais do Tesouro e da Habitação, para outorgarem nas respectivas escrituras de alienação, em representação da Região Autónoma dos Açores.

18 ‑ As habitações actualmente vagas e em condições de habitabilidade, destinadas a coabitação ou a pessoal ao abrigo do artigo 6.º do Decreto Regional n.º 8/77/A, de 17 de Maio, e alterações subsequentes, bem como as habitações que venham a vagar posteriormente, serão postas a concurso tendo em vista a respectiva venda pelo valor correspondente à avaliação a efectuar nessa data e sem qualquer bonificação.

19 ‑ Serão afixadas no aviso público do concurso as condições de admissibilidade dos concorrentes, sendo dada preferência ao pessoal referido no n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 27/86, de 6 de Maio.

20 ‑ A presente resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Aprovada em Conselho, Ponta Delgada, 20 de Fevereiro de 1991. ‑ O Presidente do Governo, João Bosco Mota Amaral.
